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PENHORA DECORRENTE DE DÍVIDA FISCAL PODE RECAIR  

SOBRE A MARCA DA EMPRESA DEVEDORA 

 
No processo de execução, vige 

o princípio da menor 

onerosidade do devedor. É 

dizer que a constrição judicial 

deverá recair sobre o 

patrimônio do devedor sem que 

isso o onere demasiadamente, 

ou seja, se puder recair sobre o 

dinheiro disponível na conta, 

não há porque recair sobre um 

maquinário da linha de 

produção, por exemplo. 

 

Há, contudo, situações em que 

tal regra admite exceção. É o 

que se verificou na decisão 

proferida pela juíza Alessandra 

Abrão Bertoluci, da 6ª Vara da 

Fazenda Pública de Porto 

Alegre/RS, em que se admitiu 

que a penhora recaísse sobre a 

marca de uma determinada 

empresa que devia ao Fisco 

mais de R$ 50 milhões de ICMS 

e levaria mais de 600 anos para 

quitar a dívida caso as parcelas 

fossem deduzidas apenas do 

faturamento do contribuinte. 

 

O valor expressivo da dívida e a 

inexistência de outros bens 

passíveis de constrição 

fundamentaram a decisão da 

juíza, que apontou que a 

penhora da marca está 

amparada pelo art. 11, inc. VIII 

da Lei 6.830/80 (que dispõe 

sobre a cobrança judicial da 

Dívida Ativa da Fazenda 

Pública) e no inc. XI do art. 655 

do Código de Processo Civil.  

 

Muito embora a executada 

tenha alegado que a penhora 

sobre a marca seria 

excessivamente onerosa e 

inviabilizaria a continuidade de 

suas atividades empresariais, 

em primeiro grau de jurisdição 

prevaleceu o entendimento de 

que o princípio do livre 

exercício da atividade 

econômica deve ser cotejado 

com o interesse público da 

satisfação do crédito pela 

execução fiscal. 

 
Fonte: TJRS – 6ª Vara da Fazenda Pública 

de Porto Alegre/RS - Autos n. 

10503524461

 

 

É ILÍCITA ASSOCIAÇÃO FORMADA POR PROPRIETÁRIOS  

PARA EXERCER ATRIBUIÇÕES DO CONDOMÍNIO 

 
A Quarta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) negou 

provimento a recurso especial 

de proprietários de 

apartamentos que deixaram 

de pagar a taxa condominial 

depois de criar uma 

associação com atribuições 

que caberiam ao condomínio, 

inclusive no que se refere à 

cobrança das cotas. 

 

Os ministros do colegiado 

consideraram que não é 

compatível com o 

ordenamento jurídico a 

coexistência de condomínio, 

regularmente instituído, com 

associação criada por 

moradores de um dos quatro 

blocos que o integram. 

 

Ação de cobrança 

 

Na origem, o condomínio do 

Residencial Flamboyant, 

situado em Águas Claras (DF), 

ajuizou ação de cobrança de 

taxas condominiais contra 

dois proprietários de imóveis 

localizados no bloco D. O juízo 

de primeiro grau julgou o 

pedido procedente. 

 

Os condôminos apelaram ao 

Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, que manteve a 

sentença. No STJ, eles 

sustentaram que o 

condomínio não arcava com 

as despesas comuns do bloco 

D. 

 

O relator do recurso especial, 

ministro Luis Felipe Salomão, 

explicou que, em se tratando 

de condomínio edilício, o 

legislador promoveu 

regramento específico, 

limitando o direito de 

propriedade, “visto que a 
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harmonia exige a existência 

de espírito de cooperação, 

solidariedade, mútuo respeito 

e tolerância, que deve 

nortear o comportamento dos 

condôminos”. 

 

De acordo com o ministro, ao 

fixar residência em um 

condomínio edilício, é 

automática e implícita a 

adesão do morador às suas 

normas internas, “que 

submetem a todos, para 

manutenção da higidez das 

relações de vizinhança”. 

Tanto é que o artigo 1.333 do 

Código Civil dispõe que a 

convenção de condomínio 

torna-se obrigatória para os 

titulares de direito sobre as 

unidades, ou para quantos 

sobre elas tenham posse ou 

detenção. 

 

Convenção 

 

Salomão destacou que a 

Súmula 260 do STJ estabelece 

que a convenção de 

condomínio aprovada, ainda 

que sem registro, é eficaz 

para regular as relações entre 

os condôminos. 

 

“Diante desse quadro, não 

parece possível a 

coexistência de associação 

de moradores criada 

unilateralmente pelos 

condôminos de apenas um 

dos blocos para exercitar 

atividades típicas do 

condomínio”, disse Salomão, 

para quem, na hipótese, há 

flagrante prejuízo ao direito 

de propriedade dos demais 

condôminos e à “regra de 

ouro” que deve prevalecer 

em todos os condomínios: “As 

decisões relevantes de gestão 

devem ser tomadas no 

âmbito interno do 

condomínio, mediante 

votação em assembleia, 

facultada indistintamente a 

todos os condôminos que 

estão quites.” 

 
Fonte: www.stj.jus.br 

 

 

PRAZO PARA AÇÃO REDIBITÓRIA DE COISA MÓVEL DECAI EM 30 DIAS  

APÓS CONSTATAÇÃO DO DEFEITO OCULTO 

 
Caso o consumidor detecte 

defeito oculto em coisa móvel 

dentro de 180 dias após a 

aquisição, ele terá o prazo de 

30 dias, a partir da verificação 

do vício, para ajuizar a ação 

redibitória. Essa é a 

interpretação que a Quarta 

Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) conferiu ao 

capute ao parágrafo 1º do 

artigo 445 do Código Civil 

(CC). 

 

A empresa Transpublic 

Eletrônica adquiriu eletrônicos 

para serem utilizados na 

fabricação de painéis, que, 

depois de instalados, 

apresentaram defeitos. A 

empresa comunicou o fato ao 

vendedor 20 dias depois e, 

como não conseguiu resolver 

o problema, ajuizou ação 

redibitória decorridos dois 

meses da data em que 

constatou o problema. 

 

Seguindo o entendimento do 

juízo de primeiro grau, o 

Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) considerou que o 

direito de ação para devolver 

o bem decaiu após 30 dias – 

prazo previsto no artigo 445 

do CC. 

 

No recurso especial para o 

STJ, a empresa defendeu que 

o prazo decadencial para o 

adquirente reclamar seus 

direitos após perceber vício 

oculto no produto é de 180 

dias, contados a partir da 

ciência do defeito. 

 

Argumentou que o prazo de 

decadência de 30 dias 

(previsto no caput do artigo 

445 do CC) não deveria ser 

aplicado ao caso, já que o 

vício foi conhecido após o 

recebimento do bem móvel. 

 

Segurança 

 

“O prazo decadencial para 

exercício da pretensão 

redibitória ou abatimento do 

preço de bem móvel é o 

previsto no caput do artigo 

445 do CC, isto é, 30 dias”, 

afirmou a ministra Isabel 

Gallotti, relatora, 

concordando com o acórdão 

do TJSP. 

 

Ela explicou que, em se 

tratando de vício que 

somente se revela após a 

compra, em razão de sua 

natureza, o parágrafo 1º 

daquele artigo estabelece 

que o prazo de 30 dias fluirá a 

partir do conhecimento desse 

defeito, desde que revelado 

até o prazo máximo de 180 

dias, com relação aos bens 

móveis. 

 

A ministra entende que o 

legislador resolveu bem a 

questão ao estabelecer limite 

temporal que traz segurança 

para as relações jurídicas, 

porque, no prazo de 180 dias, 

o vício oculto há de ser 

necessariamente revelado. 

 

A relatora mencionou o 

enunciado 174 do Conselho 

da Justiça Federal, segundo o 

qual, “em se tratando de vício 

oculto, o adquirente tem os 

prazos do caput do artigo 445 

para obter redibição ou 

abatimento do preço, desde 

que os vícios se revelem nos 

prazos estabelecidos no 

parágrafo 1º, fluindo, 

entretanto, a partir do 

conhecimento do defeito”. 

 

A decisão da Quarta Turma 

que negou o recurso foi 

unânime. 

 
Fonte: www.stj.jus.br 
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VALORES PAGOS A PESSOA FÍSICA A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS  

ESTÃO SUJEITOS A TRIBUTAÇÃO 

 
Disposição está em solução 

de consulta da RF, que 

publicou novas orientações 

esta semana. 

 

As importâncias pagas a 

pessoa física a título de juros e 

indenizações por danos 

materiais, lucros cessantes, 

decorrentes de sentença 

judicial, estão sujeitas à 

incidência do imposto na 

fonte, calculado de acordo 

com a tabela progressiva 

mensal e são considerados 

como antecipação do 

devido na Declaração de 

Ajuste Anual do beneficiário. 

A disposição está prevista na 

solução de consulta 372/14, 

da Cosit - Coordenação-

Geral de Tributação, da 

Secretaria da Receita Federal, 

publicada no DOU de 

12/01/2015. 

 

Auxílio-alimentação 

 

Também no DOU desta data 

foi publicada a solução de 

consulta 353/14, a qual dispõe 

que a parcela paga em 

dinheiro ao empregado a 

título de auxílio-alimentação 

nos dias de feriado 

trabalhados, fixada em 

convenção coletiva, integra a 

base de cálculo para fins de 

incidência das contribuições 

sociais previdenciárias. 

 

De acordo com o texto, o 

auxílio-alimentação pago em 

dinheiro sujeita-se também à 

incidência na fonte do 

imposto sobre a renda da 

pessoa física, cabendo ao 

empregador efetuar a 

retenção e o recolhimento, 

na forma da legislação. 

 

Simples Nacional 

 

Outra solução de consulta 

(385/14) estabelece que "a 

mera importação de um 

veículo por microempresa ou 

empresa de pequeno porte 

optante pelo Simples Nacional 

para integrar seu ativo 

imobilizado e com a única 

finalidade de ser utilizado em 

sua atividade operacional 

não constitui motivo de 

exclusão desse regime de 

tributação." 

 

Regras 

 

As soluções de consulta são 

derivadas de processos 

administrativos de consulta 

sobre interpretação da 

legislação tributária e 

aduaneira relativa aos tributos 

administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. 

O objetivo da consulta é dar 

segurança jurídica ao sujeito 

passivo que apresenta dúvida 

sobre dispositivo da legislação 

tributária e possibilitar que ele 

tenha acesso à interpretação 

dada pela Fazenda Pública a 

um fato determinado. 

 

Mais oito soluções de consulta 

foram publicadas nesta 

edição do DOU e estão 

disponíveis na página da RFB: 
http://goo.gl/VRlXw6 

 
Fonte: www.migalhas.com.br 

 

 

PROJETO DE LEI INSTITUI PROCESSO ESPECIAL  

PARA CONTROLE DE POLÍTICAS PÚBLICAS PELO JUDICIÁRIO 

 
O deputado Paulo Teixeira 

apresentou à Câmara o PL 

8.058/14, que institui processo 

especial para o controle e 

intervenção em políticas 

públicas pelo Poder 

Judiciário. Processo terá como 

características a facilitação 

do diálogo e tendência às 

soluções consensuais. 

 

Consta no projeto que o 

processo especial terá como 

características a facilitação 

do diálogo institucional entre 

os poderes, a abertura ao 

diálogo entre o juiz, as partes, 

os representantes dos demais 

Poderes e a sociedade e 

tendente às soluções 

consensuais. 

 

O PL fixa que, no prazo de 120 

dias contado a partir da 

entrada em vigor da lei os 

tribunais Federais criarão, e os 

estaduais poderão criar, varas 

especializadas para o 

processamento e o 

julgamento de ações que 

visem, direta ou 

indiretamente, ao controle 

jurisdicional de políticas 

públicas. 

 

O deputado explica que é 

preciso fixar parâmetros 

seguros para o juiz e para as 

partes quanto ao controle 

jurisdicional e, principalmente, 

“criar um novo processo, de 

cognição e contraditório 

ampliados, de natureza 

dialogal e colaborativa, com 

ampla intervenção do Poder 

Público e da sociedade, ou 

seja, um novo processo 

adequado à tutela 

jurisdicional dos chamados 

conflitos de ordem pública”. 

 

O PL é resultado de trabalho 

coletivo empreendido 

inicialmente pelo Centro 

Brasileiro de Estudos e 

Pesquisas Judiciais, ora 

presidido pela professora Ada 

Pellegrini Grinover, que 

sucedeu a seu criador, 

professor Kazuo Watanabe, e 

aguarda designação de 

relator na Comissão de 

Finanças e Tributação. 

 
Fonte: www.migalhas.com.br 

 

http://goo.gl/VRlXw6
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SÚMULA VINCULANTE E REPERCUSSÃO GERAL SÃO DESTAQUES EM DEZ ANOS 

DA REFORMA DO JUDICIÁRIO 

 
Há dez anos, começava a 

vigorar a Emenda 

Constitucional (EC) 45, que 

instituiu a Reforma do 

Judiciário, e permitiu uma 

série de mudanças no 

funcionamento e na 

organização da Justiça 

brasileira. A busca pela 

agilidade no julgamento de 

processos a partir da criação 

das súmulas vinculantes, a 

filtragem dos recursos que 

sobem para a Suprema Corte 

a partir do uso do critério de 

repercussão geral e a 

estruturação e o 

funcionamento dos Conselhos 

Nacionais de Justiça (CNJ) e 

do Ministério Público (CNMP) 

são considerados grandes 

avanços no sistema Judiciário 

brasileiro. 

 

Mas a transformação ainda 

não está acabada e segue 

com necessidade constante 

de aperfeiçoamento, 

segundo o presidente do 

Supremo Tribunal Federal (STF) 

e do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), ministro Ricardo 

Lewandowski.  

 

“A Reforma do Judiciário, 

mais do que um projeto 

acabado, é um processo do 

qual todos nós participamos 

diuturnamente, buscando o 

aperfeiçoamento contínuo”, 

disse o ministro em cerimônia 

realizada no final de 

dezembro no Ministério da 

Justiça em comemoração aos 

dez anos da EC 45, de 30 de 

dezembro de 2004. 

 

O ministro Lewandowski 

destacou a inclusão do 

princípio da razoável duração 

do processo no rol de direitos 

fundamentais da Constituição 

Federal como um dos 

principais destaques da 

emenda constitucional e 

enalteceu a criação dos 

instrumentos que permitem 

buscar essa razoabilidade, no 

caso, o advento da súmula 

vinculante e da repercussão 

geral. 

 

O julgamento prioritário de 

recursos com repercussão 

geral é uma das metas da 

gestão do ministro 

Lewandowski à frente do STF. 

Outra meta é ampliar a 

aprovação de súmulas 

vinculantes. O ministro 

também destacou que nos 

primeiros meses de sua gestão 

foram editadas quatro 

súmulas vinculantes e outras 

ainda devem ser colocadas 

em apreciação. 

 

Repercussão Geral 

 

O instituto da repercussão 

geral surgiu para delimitar a 

competência do STF, no 

julgamento de recursos 

extraordinários, às questões 

constitucionais com 

relevância social, política, 

econômica ou jurídica, que 

transcendam os interesses 

subjetivos da causa. Busca 

assim uniformizar a 

interpretação sem exigir que o 

STF decida casos idênticos 

sobre a mesma questão 

constitucional. 

 

Pela sistemática da 

repercussão geral, os 

processos que tratem sobre 

tema com repercussão geral 

reconhecida ficam 

sobrestados nas demais 

instâncias do Poder Judiciário 

até que o STF profira decisão 

sobre a matéria. Fixada a tese 

pelo Supremo, as instâncias 

anteriores aplicam o 

entendimento do Tribunal aos 

demais casos sobrestados. 

 

Previsto no parágrafo 3º do 

artigo 102 da Constituição 

Federal, o instituto é 

regulamentado pela Lei 

11.418/2006 e pelo Regimento 

Interno do STF. Para analisar a 

existência ou não de 

repercussão geral em 

determinado tema, foi 

instituído o Plenário Virtual, 

sistema eletrônico por meio 

do qual os ministros analisam 

a admissibilidade do recurso, 

com base na manifestação 

do relator do caso. 

 

De acordo com dados 

atualizados do Tribunal, dos 

785 temas que foram 

submetidos à apreciação, 543 

tiveram repercussão geral 

reconhecida pela Corte e 242 

tiveram tal status negado. 

Com relação aos recursos 

com repercussão geral, 313 já 

tiveram decisão de mérito 

proferida da Corte. 

 

Súmula Vinculante 

 

Em 30 de maio de 2007, o 

Plenário do STF aprovou as três 

primeiras súmulas vinculantes 

criadas para pacificar 

entendimento e dar agilidade 

ao julgamento de casos 

semelhantes em curso em 

outras instâncias da Justiça, 

onde haja controvérsia entre 

órgãos judiciários ou entre 

esses e a Administração 

Pública que acarrete grave 

insegurança jurídica e 

relevante multiplicação de 

processos sobre questão 

idêntica.  

 

Desde então, já foram 

editadas pela Suprema Corte 

37 súmulas vinculantes. 

 

A súmula vinculante foi 

instituída a partir da inclusão 

do artigo 103-A na 

Constituição Federal por meio 

da EC 45/2004, que confere 

ao STF, após reiteradas 

decisões sobre matéria 

constitucional, a possibilidade 

de editar verbetes com efeito 

vinculante que contêm, de 

forma concisa, a 

jurisprudência consolidada da 

Corte sobre determinada 

matéria. A edição, o 

cancelamento e a revisão de 

súmulas vinculantes têm de 

ser aprovados por, no mínimo, 
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oito ministros do STF, o 

equivalente a dois terços da 

composição da Corte, após 

manifestação do procurador-

geral da República. 

 

O objetivo desse instrumento 

processual é impedir que 

juízes de outras instâncias da 

Justiça brasileira decidam de 

forma diferente da 

jurisprudência firmada no STF. 

A súmula vinculante tem 

poder normativo, conforme 

estabelece a lei que a 

regulamentou (Lei 

11.417/2006), razão pela qual 

vincula ainda a Administração 

Pública em todas suas esferas 

a adotar entendimento 

pacificado da Suprema Corte 

sobre o enunciado. 

 

Para questionar decisão 

judicial ou ato administrativo 

que contrariar enunciado de 

súmula vinculante, negar-lhe 

vigência ou aplicá-lo 

indevidamente caberá 

reclamação ao STF. Julgada 

procedente a reclamação, o 

Supremo anulará o ato 

administrativo ou cassará a 

decisão judicial impugnada, 

determinando que outra seja 

proferida com ou sem 

aplicação da súmula, 

conforme o caso. 

 

Segundo a Lei 11.417/2006, 

além do próprio STF, podem 

propor a criação, 

cancelamento ou revisão de 

súmula vinculante os 

legitimados para ajuizar, no 

STF, ações diretas de 

inconstitucionalidade, além 

do defensor-público geral da 

União e os tribunais superiores, 

tribunais de justiça do estados 

e do Distrito Federal e 

Territórios, os tribunais regionais 

federais, os tribunais regionais 

do trabalho, os tribunais 

regionais eleitorais e os 

tribunais militares. 

 

CNJ e CNMP 

 

Outra conquista proveniente 

da criação da Reforma do 

Judiciário foi a criação do 

Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) e do Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP). 

Os conselhos têm por objetivo 

fazer o controle da situação 

administrativa e financeira do 

Poder Judiciário e do 

Ministério Público, atuando no 

planejamento estratégico em 

suas áreas de atuação, bem 

como regular o cumprimento 

de deveres funcionais de seus 

membros. 

 

Conforme o artigo 103-B, o 

CNJ é composto por 15 

membros para cumprimento 

de mandato de dois anos, 

sendo presidido pelo 

presidente do Supremo 

Tribunal Federal. Entre os 

integrantes, estão ministros 

dos tribunais superiores, juízes 

estaduais e federais, 

representantes do Ministério 

Público e da advocacia e 

dois cidadãos de notável 

saber jurídico e reputação 

ilibada, indicados pela 

Câmara dos Deputados e 

pelo Senado. Já a criação do 

CNMP foi introduzida na 

Constituição a partir do artigo 

130-A, dentro dos mesmos 

princípios adotados na 

formulação do CNJ. 

 

Decisões do STF 

 

Em dezembro de 2004, a 

Associação dos Magistrados 

do Brasil (AMB) questionou a 

criação do CNJ por meio de 

ação direta de 

inconstitucionalidade (ADI 

3367). Sustentava que a 

criação do conselho ofendia 

a autonomia do Judiciário, o 

pacto federativo e o princípio 

da isonomia ao instituir um 

conselho heterogêneo com 

membros de diversas 

instâncias do Judiciário. 

Entretanto, em 13 de abril de 

2005, o Plenário do STF decidiu 

pela constitucionalidade da 

criação do CNJ, ao julgar 

improcedente, por maioria de 

votos, a ADI 3367. 

 

Em abril de 2006, o Plenário 

confirmou liminar e manteve a 

competência da Justiça 

Federal para julgar 

estatutários. Ao referendarem 

liminar concedida pelo 

ministro Nelson Jobim 

(aposentado) na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 

3395, os ministros firmaram 

entendimento de que as 

causas instauradas entre o 

Poder Público e servidores 

com vínculo estatutário, ou 

seja, regidos pela Lei 

8.112/1990, continuam sob 

competência da Justiça 

Federal. 

 

A ação fora protocolada pela 

Associação dos Juízes 

Federais do Brasil (Ajufe), que 

contestou artigo da Reforma 

do Judiciário que suprimiu a 

autonomia da Justiça Federal 

para julgar ações envolvendo 

as relações de trabalho de 

servidores estatutários. De 

acordo com a decisão, 

continua suspensa 

interpretação do inciso I do 

artigo 114 da Constituição 

Federal – com a redação 

atualizada pela emenda – 

que atribua à Justiça do 

Trabalho competência para 

julgar. Para esses casos, 

mantém-se a competência 

da Justiça Federal. 

 

Em fevereiro de 2012, o STF 

reconheceu a competência 

concorrente do CNJ para 

investigar magistrados. A 

decisão foi tomada, por seis 

votos contra cinco, no 

julgamento do referendo à 

liminar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 

4638, ajuizada pela 

Associação dos Magistrados 

Brasileiros (AMB) contra a 

Resolução 135 do CNJ. O 

caput do artigo 12 da 

Resolução 135 dispõe que 

“para os processos 

administrativos disciplinares e 

para a aplicação de 

quaisquer penalidades 

previstas em lei, é 

competente o Tribunal a que 

pertença ou esteja 

subordinado o magistrado, 

sem prejuízo da atuação do 

Conselho Nacional de 

Justiça”. 
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Na ação, a AMB alegou que 

a ressalva “sem prejuízo da 

atuação do Conselho 

Nacional de Justiça” abriria a 

possibilidade de o CNJ atuar 

originariamente em processos 

administrativo-disciplinares no 

âmbito dos tribunais, ou agir 

concomitantemente com 

eles. Em Plenário, prevaleceu 

o entendimento de o CNJ 

tem, constitucionalmente, 

competência originária 

(primária) e concorrente com 

os tribunais, na sua 

incumbência de zelar pela 

autonomia e pelo bom 

funcionamento do Poder 

Judiciário. 

 
Fonte: www.stf.jus.br 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Este informativo foi elaborado meramente para fins de informação e debate, não devendo servir de 

opinião legal para qualquer operação ou negócio específico)
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